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    INTRODUÇÃO




    A discussão acerca dos riscos decorrentes de fenômenos naturais não é nova na seara jurídica, assim como não o é em diversas outras áreas do conhecimento. Entretanto, o acelerado processo de degradação ambiental, acerca do qual a humanidade começou a tomar consciência a partir da segunda metade do século XX trouxe consigo uma nova perspectiva para os riscos, qual seja, a de perigos que extrapolam não só as fronteiras dos Estados e do tempo em que se sentirão seus efeitos, mas também a fronteira do conhecimento que se julgava ter acerca das consequências advindas dos riscos criados pelo ser humano ou arraigados por suas intervenções no meio ambiente natural1.




    As catástrofes representam um grave entrave ao desenvolvimento socioeconômico dos países e ao provimento das necessidades mais básicas dos seres humanos, inclusive suas vidas, promovendo consequências imediatas e de longo prazo, dificultando a capacidade de gestão pelo Estado dos recursos situados em seu território, aumentando a vulnerabilidade e insegurança das populações2. Assim, os desastres afetam a concretização do direito à habitação adequada3, do direito à alimentação, à saúde, ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e o próprio direito à vida.




    No panorama da segunda metade do século XX, porém, já não há espaço para o cálculo das implicações provenientes da concretização do risco, portanto, não há seguros que possam suprir os danos. Esta é a sociedade de risco, ou modernidade reflexiva, que aceita a convivência com o risco como algo inelutável e intrínseco à sua existência.




    Há de se ressaltar que o risco a que esta sociedade se refere tem escopo tecnológico4, genético5, científico, não se confundindo teoricamente com os riscos outrora designados apenas como “riscos naturais”6.




    De fato, hoje, em pouquíssimas situações se poderá considerar que algum risco seja apenas “natural”, isto é, decorrente apenas de fenômenos puramente naturais. Ao contrário, a influência humana é decisiva para a concretização de fenômenos naturais danosos, como inundações, chuva ácida, deslizamentos e desabamentos, ocorrência de intempéries climáticas as mais diversas, por exemplo. A intensificação dos fenômenos decorrentes da intervenção humana nos centros urbanos capitalistas-industriais torna as cidades um dos principais cenários da produção de riscos na sociedade de risco, seja pelo desenvolvimento tecnológico que encontra nas indústrias e universidades a matriz para experimentações e produção de artefatos e processos, seja pelo perverso processo de distribuição de bens e serviços nas cidades brasileiras7. Assim se dá porque após a Revolução Industrial a cidade assume um caráter prioritariamente econômico: “produção-consumo-reprodução-acumulação. E tudo isso, logicamente, influencia sua organização espacial”8.




    Ainda assim, se verifica uma recorrente tendência de tratamento pelo Poder Público de todos os riscos (previsíveis ou não, evitáveis ou não) sob o olhar da sociedade de risco, o que leva à falsa consideração de que o risco, em qualquer de suas modalidades, por ser intrínseco ao estágio da modernidade pelo qual passamos, por ser decorrência de um processo linear que leva ao progresso da humanidade, deve ter suas consequências “democraticamente” repartidas.




    Significa dizer, que mesmo aqueles que não participaram da tomada de decisões ou omissões que levaram ao risco ou à sua concretização, sofrerão tanto quanto os que escolheram que determinada atividade, ou sua omissão, fosse suportada por todos9.




    Isto levanta não só um problema acerca da participação democrática dos indivíduos nas decisões que impactarão suas vidas e das gerações futuras, no cenário interno dos Estados, como requer a análise da perspectiva global dos riscos, uma vez que esses processos são globais, não respeitam as fronteiras políticas ou geográficas estabelecidas10.




    Nesse processo, em lugar do estabelecimento de maiores limitações às ações humanas depredatórias, o que se percebe é que as incertezas fabricadas são naturalizadas e lhes são retirados o cunho de condutas passíveis de responsabilização. Ocorre a promoção da irresponsabilidade organizada, através da naturalização da convivência com os riscos11.




    Esses processos acontecem não só para o que é incalculável ou de difícil previsão, mas passam a abranger até mesmo os processos de degradação ambiental já amplamente conhecidos, previsíveis e com técnicas de mitigação e controle bem desenvolvidos, como no caso das enchentes e deslizamentos em encostas e topos de morros.




    O caso dos problemas socioambientais criados com a aceleração da urbanização que atingiu mais severamente os países periféricos a partir da segunda metade do século XX - o que inclui desmatamento, inundações, deslizamentos e disseminação da pobreza - se encaixa-se nesta última hipótese, pois que “[...] as aglomerações urbanas são o espaço precípuo da reprodução social. A elas cabe o papel de assegurar as condições de reprodução da força de trabalho, nos níveis requeridos pelo estágio de desenvolvimento da sociedade [...]”12.




    Esse fenômeno nos obriga a considerar os processos naturais, sociais e de poder13 também a partir de sua circunscrição territorial, haja vista que é a população das favelas, periferias, guetos, comunidades carentes, ou qualquer outro nome que se queira dar às aglomerações suburbanas14, que sofre de maneira mais dramática o efeito dos riscos naturalizados.




    Destarte, a organização espacial de uma sociedade encontra-se atrelada ao modo de produção dominante, logo, sob a égide do capitalismo, “As cidades tornaram-se locus da produção e da reprodução do capital e da força de trabalho; da acumulação e da concentração […] Os espaços tornaram-se diferenciados, segundo suas funções, e segregados, de acordo com as funções e as classes sociais [...]”15.




    Com isso, é também tarefa do Direito, enquanto posto pelo Estado, realizar a mediação desses interesses, resguardando os indivíduos em sua “dignidade humana”, e protegendo-os da absorção total por qualquer dos sistemas de conhecimento e ação atuantes no espaço social16. Esta mediação, realizada precipuamente pela Política17, haja vista que se adota a democracia como regime político no país, não escapa ao Direito em virtude das múltiplas conexões entre ambos. Nesta ordem de ideias, “[...] o Direito e a Política não são separáveis no sentido de que uma norma é estruturalmente Direito e substancialmente, política”18.




    Logo, não há como ignorar a intrínseca relação entre ambos, sob pena de superdimensionar o papel da técnica jurídica ou subvalorizar o papel da ação política, assim como não se pode olvidar que é no espaço estatal onde são produzidas as normas, mas também onde se expressa a luta de classes, e, portanto, a luta pelo poder político. Nas palavras de Caubet: “Não há norma sem ideologia política”19.




    Destaca-se nesta relação a inefetividade contumaz de textos normativos que visam a regulação do espaço urbano, em especial os que visam a prevenção e gestão de desastres e riscos ambientais urbanísticos.




    O uso ilegal do solo e a ilegalidade das edificações em meio urbano atinge mais de 50% das construções nas grandes cidades brasileiras, se consideramos as legislações de uso e ocupação do solo, zoneamento, parcelamento do solo e edificação 2. O profundo descolamento entre a norma e o fato suscitam estranheza a qualquer analista diante deste concreto ignorado. A pretensão é de que o Estado se organiza para cumprir a norma e pune os que a contrariam. Quando porem, o contrário predomina e a impunidade ou a punição aleatória se generalizam, estabelece-se um “faz de conta” geral das instituições que se estruturam baseadas numa legislação que se diz regulamentadora da globalidade urbana. A construção ideológica hegemônica da representação do urbano procura ignorar a articulação contraditória entre norma e infração. Essa conceituação que filtra, mediando, a realidade concreta, perpassa o Estado e a sociedade incluindo-se aí intelectuais e técnicos do planejamento urbano20.




    Assim, o presente trabalho assume como problema de pesquisa principal a investigação acerca de como o Estado legitima ou não a (in)efetividade de direitos fundamentais em relação aos riscos urbano-ambientais, a partir do cenário e de uma análise crítica da sociedade de risco.




    Ou seja, busca-se resposta para os seguintes e complementares questionamentos: o Direito brasileiro legitima, através das normas jurídicas, o paradigma da sociedade de risco em relação aos riscos ambientais-urbanos? O Estado, enquanto ente ao qual se destinam diversas obrigações jurídicas na proteção da qualidade do meio ambiente e, por consequência, na garantia do mínimo existencial ambiental, efetiva as normas jurídicas protetivas ou promove a irresponsabilidade organizada?




    Objetiva-se, portanto, neste trabalho:




    1 - estudar as características da sociedade contemporânea, denominada sociedade de risco ou modernidade reflexiva, do ponto de vista dos desastres urbano-ambientais;




    2 - examinar o tratamento jurídico do riscos urbano-ambientais, desde o plano internacional até a legislação infraconstitucional vigente no Brasil; e




    3 - analisar em um caso concreto a prática estatal de legitimação ou não de “áreas de risco” nos espaços urbanos denominados favelas.




    Para a concretização destes objetivos optou-se pela adoção da metodologia das duas pontas, partindo da ponta da realidade fática (caso concreto), para, a partir daí verificar se esta realidade corresponde às normas jurídicas que regulam a realidade. Logo, a expressão “metodologia das duas pontas”.




    [...] refere-se à opção de considerar as normas jurídicas, numa ponta, e de examinar as realidades às quais elas correspondem, na outra ponta: a das vivências sociais, políticas econômicas e culturais. É obrigação do operador jurídico verificar se os fatos correspondem às normas, e de promover, em todos os lugares de sua atuação, a adequação dos comportamentos às normas. Numa ponta, o direito é o elemento mais técnico de uma nebulosa que integra conhecimentos de linguística, de ciência política e de ideologia, dentre outros conhecimentos das ciências humanas e sociais aplicadas. Na outra ponta, o direito é a implementação de decisões e a preocupação de chegar a resultados concretos, a comportamentos preferentemente baseados em convicções e não em sanções, mas sempre conformes ao próprio direito21.




    Trata-se de um processo de raciocínio indutivo, no qual o caso o concreto fornece os elementos fáticos que embasam as conclusões gerais a que se chega após avaliar também as normas jurídicas e a teoria que serve de base ao presente estudo.




    Com isso, o trabalho encontra-se dividido em três capítulos com enfoque jurídico, social e político da questão dos riscos urbano-ambientais na sociedade de risco.




    Seguindo a metodologia acima exposta, no primeiro capítulo apresenta-se a ponta da realidade fática, analisando-se o caso do Vale do Reginaldo, reconhecido pelo poder público como “área de risco” e caracterizado pela urbanização desordenada e informal, e ausência de serviços públicos básicos à população residente.




    A escolha do trecho, conhecido como Baixo Reginaldo, se deu em razão do grande número de habitantes, histórico de inundações e desabamentos e condições socioeconômicas da população, tornando o local altamente representativo do que se considera comumente uma área de risco.




    É de se ressaltar que não se ignora a importância nem os graves problemas sociais e ambientais que acompanham toda a Bacia do Riacho Reginaldo e na qual se insere o trecho avaliado neste trabalho. Ocorre que foi necessário fazer um recorte metodológico da área a ser estudada, assim como do tipo de problema a ser criticamente analisado, fixando a proposta nos desastres urbano-ambientais e o caso concreto no Vale do Reginaldo, em Maceió-AL, o que implica em não aprofundar o estudo dos graves problemas de poluição e contaminações hídricas ao longo da Bacia do Riacho Reginaldo, assim como não considerar para o estudo os trechos iniciais e finais do percurso do riacho.




    Com isso, neste capítulo é caracterizado o espaço maior em que se circunscreve o trecho geográfico objeto de estudo, ou seja, o Município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, com apresentação geográfica, histórica e social.




    Em seguida, passa-se à descrição do local objeto da pesquisa, partindo da relação entre os subsistemas natural abiótico, natural biótico e humano, de modo a enfocar a referência espacial de um modo sistêmico.




    O subsistema abiótico compreende a descrição do relevo, geomorfologia e hidrologia do local. Ao tratar do subsistema biótico, apresenta-se a fauna e a flora presentes na região. Já, a abordagem do subsistema humano traz o histórico da ocupação local e informações socioeconômicas da população residente no Vale do Reginaldo.




    Ainda neste capítulo são apresentadas as formas estatais usadas pelo Poder Público para mitigação dos desastres urbano-ambientais no Vale do Reginaldo, como decorrência da sobreposição dos subsistemas anteriormente avaliados. Neste tópico, destaca-se o Programa de Revitalização do Vale do Reginaldo (PRVR), que agrega a atuação coordenada do Município de Maceió, do Estado de Alagoas e da União, numa série de medidas para mitigar os riscos, proporcionar moradia segura aos habitantes do Vale do Reginaldo e instalar uma série de equipamentos e serviços públicos na localidade.




    O projeto teve início em 2007 e ainda em 2013 as obras não haviam sido iniciadas. Na mesma direção, as intervenções sob responsabilidade do Estado seguem lentamente, permeadas por inúmeras paralisações e pela identificação pelo Tribunal de Contas da União de diversas falhas nos projetos e em sua execução.




    A obtenção dos dados que embasam o conteúdo deste capítulo ocorreu conforme as seguintes etapas:




    - visita ao local objeto de estudo, guiada pelo Professor Marllus Neves, no âmbito da disciplina “Teorias do Risco e Meio Ambiente”, cursada neste PPGD, no primeiro semestre de 2012;




    - pesquisa interdisciplinar na própria Universidade Federal de Alagoas, com acesso aos trabalhos produzidos no Instituto de Geografia, Desenvolvimento e Meio Ambiente (IGDEMA) e na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU) voltados especificamente para a realidade local;




    - pesquisa bibliográfica acerca dos aspectos teóricos da temática;




    - pesquisa em órgãos públicos municipais, estaduais e federais [Instituto do Meio Ambiente (IMA), Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SEMPMA), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA), Núcleo Municipal da Defesa Civil e Núcleo Estadual da Defesa Civil, Secretaria Municipal de Infraestrutura (SEMINFRA), Secretaria Estadual de Infraestrutura (SEINFRA), Secretaria Municipal de Planejamento, Secretaria Estadual de Gestão e Planejamento (SEGESP), Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS), Secretaria Estadual de Assistência Social (SEAS), Corpo de Bombeiros, Procuradoria Geral do Estado (PGE/AL), Caixa Econômica Federal (CEF), Tribunal de Contas do Estado (TCE/AL) e Tribunal de Contas da União (TCU)], sobre a área em apreço, particularmente sobre o desenvolvimento do Projeto de Revitalização do Vale do Reginaldo.




    No segundo capítulo, é analisado o tratamento jurídico da questão, a partir da contextualização de uma série de textos internacionais que preconizam a redução de desastres ambientais como papel precípuo dos Estados. Nesta parte do trabalho analisa-se a Convenção-Quadro de Hyogo e a Declaração da Rio+20, assim como a efetividade dessas fontes de direito internacional no cenário interno.




    No âmbito normativo interno avalia-se o contexto e os textos de direito constitucional sobre o tema, a partir da visão dos direitos fundamentais, examinando o direito subjetivo fundamental ao “meio ambiente ecologicamente equilibrado” e a proteção contra os riscos ambientais e urbanos como parte do “mínimo existencial ecológico”.




    Na sequência, apresentamos o contexto e o texto das fontes jurídicas infraconstitucionais que se referem à questão, quais sejam: Lei 12.608/2012 (Política Nacional de Defesa Civil), Lei 6. 938/1981 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente), Lei 12.651/2012 (Novo Código Florestal), Lei 12.240/2010, Lei 9.433/1997 (Lei da Política Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos), Lei 10.257/2001 (Estatuto das Cidades) e Lei Municipal 5.486/2005 (Plano Diretor do Município de Maceió).




    Além disso, estuda-se o contexto da responsabilidade objetiva atribuível ao agente pública por sua conduta comissiva ou omissiva em relação à geração ou a mitigação dos riscos e dos danos decorrentes do risco concretizado.




    Por fim, no terceiro capítulo, enfoca-se a teoria da sociedade de risco em relação aos desastres urbano-ambientais, avaliando primeiramente as antinomias do pensamento de Ulrich Beck e, seguidamente, as diversas acepções do uso do termo “risco”, que contribuem para a reprodução de inseguranças fabricadas. Assim, analisa-se tanto a acepção do termo “risco” no senso comum, como na doxa científica.




    A análise no senso comum utiliza trechos de jornais de circulação local e nacional que descrevem as situações das áreas de risco, inclusive o Vale do Reginaldo, assim como a fala de alguns moradores do Vale do Reginaldo, obtida através de entrevistas livres realizadas para os fins deste trabalho.




    Já a apreciação do termo “risco” na doxa científica inicia com sua classificação e conceituação nas ciências da natureza, em especial a geografia.




    A partir desse estudo, discorre-se criticamente sobre o uso da norma jurídica em seu papel de promover a irresponsabilidade organizada em relação aos riscos urbano-ambientais, com destaque para as disposições do Plano Municipal de Redução de Riscos de Maceió.




    O objetivo do capítulo, portanto, é demonstrar como a adoção da teoria da sociedade de risco na política e no direito leva à inefetivação das normas na realidade fática, produzindo e reproduzindo cenários como o que é analisado no caso concreto do primeiro capítulo.




    




    

      

        1 “A forma como hoje ponderamos os riscos apresenta três peculiaridades. A primeira é que a controvérsia em torno do problema é profunda e amplamente disseminada no Ocidente. A segunda é que diferentes pessoas preocupam-se com riscos distintos – guerras, poluição, emprego, inflação. A terceira é que o conhecimento e a ação se encontram em descompasso: todos os programas adotados com vistas à redução de riscos ignoram o princípio de fazer o máximo para evitar os piores danos [...]” DOUGLAS, Mary; WILDAVSKY, Aaron. Risco e cultura. Um ensaio sobre a seleção de riscos tecnológicos e ambientais. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012, p. 1.


      




      

        2 TELES, Vírginia Maria Barata. A (in)consciência dos riscos naturais em meio urbano. Estudo de Caso: o risco de inundação no Concelho de Braga. Tese de Doutorado. Universidade do Minho. Instituto de Ciências Sociais. Fev. 2010.


      




      

        3 É preciso destacar o teor deste direito, dada a temática deste trabalho e que é a moradia dos indivíduos o principal bem material destruído em inundações, deslizamentos e desabamentos nas chamadas “áreas de risco”: “O direito à habitação adequada não significa dizer que o Estado deva promover a distribuição gratuita de casas à população. Tampouco se concretiza pela existência de um ‘teto’, onde as pessoas possam se abrigar da chuva e do calor. Consiste em conjunto articulado de ações estatais para assegurar a todos o acesso à moradia que proporcione dignidade e conforto aos seus ocupantes, permitindo o desenvolvimento da liberdade, igualdade e solidariedade” SARMENTO, George. Direito à habitação adequada: o desafio da efetividade e o discurso no Judiciário. In: SILVA, Artur Stamford da. O Judiciário e o discurso dos direitos humanos. Recife: Editora Universitária UFPE, 2011, p. 134.


      




      

        4 Os riscos ditos tecnológicos são aqueles ligados à tecnologias de todo tipo, ganhando espaço privilegiado nas cidades: “A incidência dos chamados acidentes tecnológicos aumenta continuamente nos centros urbanos, criando geralmente as condições favoráveis para os desastres. Explosões, conflitos, vazamentos de materiais tóxicos, entre outras coisas, são reportados diariamente em cidades de todas as partes do mundo. Podemos recordar as grandes explosões das cidades de Guadalajara e México, associadas com produção de petróleo e produção artesanal de fogos de artifício. Esses eventos, e aqueles como Chernobyl e Bhopal durante os anos 80, representam o limite extremo de um tipo de fenômeno que se converte em costume nas cidades, e que ameaça crescer com intensidade no futuro” ROCHA, Geraldo César. Riscos ambientais: análise e mapeamento em Minas Gerais. Juiz de Fora: UFJF, 2005, p. 27.


      




      

        5 Aqueles advindos das inovações da engenharia genética, que permitem a manipulação do código genético de animais e plantas, possibilitando, por exemplo, processos como o de clonagem e seres transgênicos. GUIVANT, J. S. A teoria da sociedade de risco de Ulrich Beck: entre o diagnóstico e a profecia. Estudos Sociedade e Agricultura (UFRJ), Rio de Janeiro, v. 16, p. 95-112, 2001.


      




      

        6 “Quando falamos de riscos naturais, estamos a referir-nos àqueles que têm uma causa natural – o agente desencadeante é de origem natural –, como sejam os sismos (os terramotos) e os tsunamis, os vulcões, os ciclones tropicais, as tempestades, as inundações, as secas, ou os movimentos de vertente resultantes da instabilidade geomorfológica – desabamentos, solifuxões, deslizamentos, entre outros. Todavia, os riscos naturais de natural podem ter pouco, pois os fenómenos naturais são cada vez menos os responsáveis por situações de risco. O grande responsável é, sem dúvida, o Homem, pelo que comungo da designação que PIERRE MARTIN atribuiu ao título do seu livro “Ces risques que l’on dit naturels”, de 1998, onde no preâmbulo refere: os “fenómenos são naturais, não os riscos e muito menos as catástrofes; o solo é neutro, não viciado, cabe ao Homem evitar estar aí quando um fenómeno telúrico é susceptível de o afectar; cabe-lhe construir as suas obras (estruturas) tendo em conta aquilo a que os juristas chamam risco do solo”. (sic) TELES, op. cit., p. 34-35.


      




      

        7 “Toda temporada de chuvas é acompanhada anualmente por tragédias urbanas no Brasil. Enchentes e desmoronamentos com mortes fazem parte do cotidiano da população pobre que habita as grandes cidades. A mídia repete continuamente acontecimentos desse tipo, sem fazer, entretanto, qualquer referência ao processo anárquico de uso e ocupação do solo. A ausência do saneamento básico é o fator principal da disseminação de epidemias. A rede hídrica e os mananciais transformam-se em depósito de esgotos comprometendo a captação de água. Além das conseqüências que são percebidas, não existe a consciência social sobre o fio que une esses fatos: a dimensão da tragédia urbana brasileira” (sic) MARICATO, Hermínia. Metrópole na periferia do capitalismo: ilegalidade, desigualdade e violência. São Paulo: Hucitec, 1996, p. 14.


      




      

        8 RAMOS, Márcia Eliane. A cidade no capitalismo: o lugar do homem. Boletim Goiano de Geografia, 17 (1), 53-62, jan/jun, 1997.


      




      

        9 Apesar de sedutora a afirmação, o que se nota é uma distribuição diferenciada dos riscos e suas consequências, seja em função de critérios raciais ou socioeconômicos, posto que a sociedade de risco está situada no contexto da sociedade da capitalista. Assim, os pobres são os que sofrem em mais intensidade os efeitos de uma grande inundação ou de um vazamento químico em uma indústria, por exemplo. Isto aponta para a conclusão de que a qualidade ambiental tem grande repercussão na consecução da dignidade humana.


      




      

        10 “Ver o processo de globalização por essa ótica é importante para entender o complexo e contraditório processo histórico em que se inscreve o desafio ambiental e, assim, encontrar alternativas a ele. Afinal, estamos diante, nestes últimos 30-40 anos de globalização neoliberal, de uma devastação do planeta sem precedentes em toda a história da humanidade, período em que, paradoxalmente, mais se falou de natureza e em que o próprio desafio ambiental se colocou como tal [...]” PORTO-GONÇALVES, Carlos Walter. A globalização da natureza e a natureza da globalização. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2006, p. 20.


      




      

        11 “A ideologia promove, como dizíamos, uma visão segundo a qual o processo de desenvolvimento é determinado externamente, fugindo ao alcance dos membros da sociedade. Fomenta uma luta quixotesca contra inimigos imaginários, promovidos sob nomes de pseudoconceitos – difundidos pela ‘grande’ imprensa e por boa parte dos intelectuais que, coletivamente, os produziram -, tais como fantasma da inflação, espectro da recessão, problema da dívida externa, ineficiência do Estado, fisiologismo de parlamentares ou atraso da sociedade em substituição aos respectivos processos concretos e que são, na verdade, os próprios instrumentos de manutenção do status quo [...]” DÉAK, Csaba. Acumulação entravada no Brasil e a crise dos anos 1980. In: DÉAK, Csaba; SCHIFFER, Sueli Ramos (orgs.). O processo de urbanização no Brasil. São Paulo: EDUSP, 2010, p. 37.


      




      

        12 DÉAK, op. cit., p. 36.


      




      

        13 Aqui inclui-se também o poder simbólico, “[...] como poder de constituir o dado pela enunciação, de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão de mundo, e, deste modo, a acção sobre o mundo, portanto o mundo; poder quase mágico que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou econômica), graças ao efeito específico de mobilização, só se exerce se for reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário. Isto significa que o poder simbólico não reside nos ‘sistemas simbólicos’ em forma de uma ‘illocutionary force’ mas que se define numa relação determinada – e por meio desta – entre os que exercem o poder e os que lhe estão sujeitos, quer dizer, isto é, na própria estrutura do campo em que se produz e se reproduz a crença [...]” (sic) BOURDIEU, Pierre. O Poder Simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2012, p. 14-15.


      




      

        14 Aqui sinônimo de sub-humanas. PORTO-GONÇALVES, op. cit., p. 184


      




      

        15 RAMOS, Márcia Eliane. A cidade no capitalismo: o lugar do homem. Boletim Goiano de Geografia, 17 (1), 53-62, jan/jun, 1997, p. 55.


      




      

        16 LOPES, Othon de Azevedo. Responsabilidade jurídica. Horizontes, teoria e linguagem. São Paulo: Quartier Latin, 2006, p. 242.


      




      

        17 Há de notar que “O Estado é assim a forma política dessas relações [relações sociais de produção] e caracteriza-se pela exterioridade do político (reduzido ao estatal) ao económico e pela superordinação do primeiro, enquanto expressão do interesse comum, ao segundo, expressão dos interesses particulares. Esta relação entre o político e o económico pressupõe uma mediação […] Essa mediação é o direito [...]” (sic) SANTOS, Boaventura de Sousa. O Estado, o Direito e a Questão Urbana. In: FALCÃO, Joaquim de Arruda, organizador. Conflito de Direito de Propriedade: Invasões Urbanas. Rio de Janeiro: Forense, 1984, p. 18-19.


      




      

        18 RODRÍGUEZ, Matilde. Relação do Direito com a Política: análise do caráter político do exercício da justiça na Argentina. Revista FAAC, Bauru, v. 1, n. 2, p. 211-220, out. 2011/mar. 2012, p. 216


      




      

        19 CAUBET, Christian Guy. A água, a lei, a política... e o meio ambiente? Curitiba: Juruá, 2004, p. 11.


      




      

        20 MARICATO, Hermínia. Op cit., p. 9.


      




      

        21 CAUBET, Christian Guy. A água, a lei, a política....E o meio ambiente? Curitiba: Juruá, 2004, p. 9-10.


      


    


  




  

    1. O CASO DO VALE DO REGINALDO




    O presente capítulo tem como finalidade apresentar o caso concreto, a ponta metodológica da realidade fática22, em que se pretende observar a prática do direito pelo poder público com vistas à redução dos riscos urbano-ambientais na área denominada Vale do Reginaldo, situada no Município de Maceió, capital do Estado de Alagoas.




    Em decorrência disto, se apresenta breve contexto geográfico, o da própria cidade de Maceió, para passar ao Vale do Reginaldo, bem como a descrição de seus aspectos físicos: geomorfológicos, cobertura vegetal e hidrológicos. Num segundo momento apontam-se as principais características do processo de ocupação, o perfil socioeconômico da população residente e a situação da área em relação aos riscos urbano-ambientais, onde se expõe a atuação do Poder Público na prevenção e mitigação dos riscos na área. Isto porque “[...] As análises, ou seja, a avaliação dos impactos de intervenções atuais ou potenciais na paisagem, pressupõem que os fatos naturais sejam compreendidos e que seu papel dentro do funcionamento do ecossistema e na formação da paisagem sejam conhecidos [...]”23.




    Assim sendo, apresentam-se neste estudo as relações entre os subsistemas natural abiótico, natural biótico e humano, integrando a referência espacial a um enfoque sistêmico, como demonstrado na Figura 1.




    O trecho identificado como “Baixo Reginaldo” é reconhecido como área de risco, estando desprovido de diversos serviços públicos básicos e, seus habitantes, de direitos como moradia adequada, saneamento básico, mobilidade, coleta de lixo e educação, aspectos que serão analisados ao longo deste primeiro capítulo.




    Figura 1: Os três subsistemas de uma paisagem: De baixo para cima: natural abiótico, natural biótico e humano




    

      [image: ]

    




    Fonte: HABER, 1984, apud CAUBET, Christian G.; FRANK, Beate. Manejo ambiental em Bacia Hidrográfica. O caso do rio Benedito (Projeto Rio-Itajaí I) Das reflexões teóricas às necessidades concretas. Florianópolis: Fundação Água Viva, 1993, p. 16.




    Por outro lado, a região que, há décadas, sofre com escorregamentos de encostas e inundações é também objeto de diversos planos e políticas públicas superpostas, no espaço e no tempo.




    Há que se ressaltar que o Vale do Reginaldo é parte da Bacia do Riacho Reginaldo, única bacia hidrográfica inteiramente contida no meio urbano de Maceió e largamente afetada por diversos tipos de poluição24.




    Ao longo da Bacia do riacho Reginaldo reside, pelo menos, 36% (trinta e seis por cento) da população do Município25. No Vale do Reginaldo propriamente dito vive 10% (dez por cento) da população municipal26, o que sobreleva e justifica a escolha do local para este estudo.




    Além disso, no Vale do Reginaldo, desde o ano de 2010, estão sendo implementadas as obras do Projeto de Revitalização do Vale do Reginaldo, que comporta o financiamento da União, através do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, com disponibilização também de recursos do Programa Minha Casa Minha Vida – MCMV, e a atuação paralela do Estado de Alagoas e do Município de Maceió.




    Entretanto, já no Plano Municipal de Redução de Riscos de 2007, estavam previstos os seguintes planos e projetos a serem implantados no local, por seu rebatimento financeiro nas áreas de risco:




    - Habitação de Interesse Social e Urbanização, regularização e Integração de assentamentos Precários, com recursos do Fundo Nacional de Habitação Social e Orçamento Geral da União (OGU);




    - Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social (PSH), com recursos do OGU;




    - Programa Carta de Crédito Individual e associativo, com recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;




    - Programa Pró-Moradia, com recursos do FGTS;




    - Programa Crédito Solidário, com recursos do Fundo de Desenvolvimento Social (FDS);




    - Programa Habitar-Brasil – BID, com recursos do OGU, provenientes de empréstimo com Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID;




    - Programa de Saneamento Ambiental Urbano, com recursos do OGU, promovido pelo Ministério das Cidades;




    - Programa de Drenagem Urbana Sustentável, com recursos do OGU, promovido pelo Ministério das Cidades;




    - Programa de Revitalização de Emergências e Desastres – PPED, com recursos do OGU, promovido pelo Ministério das Cidades;




    - Programa de Resposta aos Desastres – PDR, com recursos do OGU, promovido pelo Ministério das Cidades;




    - Programa de Saneamento Ambiental da FUNASA (Fundação Nacional de Saúde);




    - Programa Saúde da Família – agentes comunitários de saúde e agentes de saúde ambiental.




    As razões para isto só podem ser apreendidas a partir de uma análise interdisciplinar, especialmente porque o objeto estudado é o próprio meio urbano, seus problemas ambientais e as relações que o produzem27, um contexto contraditório e às vezes até paradoxal, uma realidade múltipla e relacional28.




    No caso deste estudo, a convicção teórico-ideológica que explica sobre muitos fatos relatados e o uso das normas jurídicas em um outro sentido orienta-se por noções socioeconômicas e culturais das sociedades contemporâneas. Um dos pontos de vista possíveis de interpretação desses conjuntos de sistemas é a sociedade de risco.




    Segundo Ulrich Beck, sociedade de risco envolveria um conjunto de relações sociológicas referentes ao comportamento dos indivíduos em relação à sociedade produto da sociedade pós-industrial, o que impõe a necessidade de juridicização dos riscos, com a identificação das relações de causalidade, responsabilidade e determinação de agires públicos, combinando conceitos das ciências sociais e ciências exatas29.




    Esse comportamento humano seria compatível com a aceitação de uma forma de produção e exploração dos recursos naturais e consequentemente dos danos e perigos de degradação e poluição




    Por conseguinte, este capítulo apresenta a cidade de Maceió, enquanto espaço onde se insere o Vale do Reginaldo. Seguidamente, são expostas as principais características físicas e sociais desse aglomerado urbano e apontadas as políticas públicas direcionadas àquele local.




    A obtenção dos dados que embasam o conteúdo deste capítulo ocorreu conforme as seguintes etapas:




    - visita ao local objeto de estudo, guiada pelo Professor Marllus Neves, no âmbito da disciplina “Teorias do Risco e Meio Ambiente”, cursada neste PPGD, no primeiro semestre de 2012;




    - pesquisa interdisciplinar na própria Universidade Federal de Alagoas, com acesso aos trabalhos produzidos no Instituto de Geografia, Desenvolvimento e Meio Ambiente (IGDEMA) e na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU) voltados especificamente para a realidade local;




    - pesquisa bibliográfica acerca dos aspectos teóricos da temática;




    - pesquisa em órgãos públicos municipais, estaduais e federais30 sobre a área em apreço, particularmente sobre o desenvolvimento do Projeto de Revitalização do Vale do Reginaldo.




    1.1 MACEIÓ: UMA BREVE APRESENTAÇÃO




    Maceió é a capital do Estado de Alagoas, localizada entre a Lagoa Mundaú, ao sul e oeste, e o Oceano Atlântico, a leste, na porção central do litoral alagoano31.




    O povoado do qual se originou o Município surgiu num engenho de açúcar por volta de 1609, sendo elevado à condição de cidade em 09 de dezembro de 1839, pela Resolução Provincial nº 1132.




    Atualmente Maceió é a maior cidade do Estado, centro de uma microrregião composta por onze municípios sob sua influência direta, polo turístico e polo exportador, acumulando as funções de “centro politico-administrativo-econômico-financeiro-industrial e cultural de Alagoas”33.




    A cidade sofreu grande expansão a partir década de 1980, assim como uma crescente concentração demográfica, tendo sido qualificada como a cidade do país que mais cresceu naquela década: aproximadamente 60% (sessenta por cento)34.




    O crescimento da cidade se deu da periferia para o centro, ao contrário do que ocorreu nas principais capitais do país e diversas metrópoles do globo35, uma vez que a Companhia Habitacional de Alagoas (COHAB/AL), ao buscar terrenos mais baratos para a construção de conjuntos habitacionais para as famílias mais pobres, os localizou na periferia, levando à valorização das áreas intermediárias, inacessíveis financeiramente às classes média e baixa, “[...] por falta de um planejamento governamental, ou talvez por causa dele” 36.




    Esse processo de urbanização utilizou-se da concentração de áreas indiciárias cercadas pelo oferecimento de serviços e equipamentos públicos e a exclusão da população mais pobre para locais cada vez mais distantes deste37.




    Nesse sentido, observa-se que a política municipal de planejamento e ocupação e uso do solo foram tolerantes com essa forma de expansão imobiliária, já que apenas em 1989 foi aprovado o primeiro Plano Diretor do Município de Maceió, com base nos dados do Plano de Desenvolvimento da Cidade, elaborado em 1981 e entregue à Câmara Municipal em 1982, mas que nunca foi aprovado38. Isso significa que a cidade, em seu maior período de crescimento, cresceu sem obedecer ao planejamento estatal. Um novo Plano Diretor só foi elaborado para a cidade em 200539, contendo parâmetros para o seu desenvolvimento e ocupação.




    Historicamente, portanto, estudos estatais referentes ao planejamento do crescimento do Município têm sido realizados “[...] de forma setorizada, com o objetivo específico de atender a interesses específicos, o que torna os conhecimentos […] fragmentados, além de não apresentar uma visão holística-sistêmica, dificultando [...] o estudo e compreensão de sua realidade ambiental”40.




    Já a população do Município, segundo o último censo41 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), totaliza 932.748 (novecentos e trinta e dois mil setecentos e quarenta e oito habitantes), distribuídos em 503,072 Km² (quinhentos e três e setenta e dois quilômetros quadrados) o que perfaz uma densidade demográfica de 1.854,12 habitantes por Km².
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